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ESTADO DO MARANHÃO
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO
INSTALADA EM 16 DE FEVEREIRO DE 1835
DIRETORIA LEGISLATIVA
	
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA
P A R E C E R Nº 776 /2024
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise da constitucionalidade, legalidade, regimentalidade, juridicidade e adequada técnica legislativa do Projeto de Lei n° 410/2024, de autoria do Senhor Deputado Wellington do Curso, que dispõe sobre o pagamento do adicional de insalubridade aos farmacêuticos que atuam no atendimento aos pacientes e dispensação de medicamentos.
O presente Projeto de Lei, determina que todos farmacêuticos, trabalhadores da saúde cujas instituições de saúde a que estiver vinculado destinarem-se ao atendimento de pacientes e dispensação de medicamentos, fica assegurado a percepção do adicional de insalubridade de 40% (quarenta por cento).
Acrescenta o artigo 2°, aos trabalhadores de saúde que já percebam o referido adicional em incidência ou percentagens menores aplica-se o percentual na forma prevista no artigo art. 1º.
Como mencionado acima, analisar-se-á neste parecer a constitucionalidade, a juridicidade e a legalidade do veto total do executivo ao projeto de lei apresentado, nos âmbitos formal e material. 
O processo legislativo brasileiro, nas três esferas da Federação, deve obedecer a procedimentos pré-estabelecidos. A Constituição Estadual Maranhense de 1989, nas mesmas linhas da Constituição Federal de 1988, estabeleceu (arts. 40 a 49) os procedimentos do processo legislativo no âmbito estadual.
O primeiro ponto de análise é a iniciativa da proposição. A Constituição Estadual, em simetria com a Federal, assegura a determinadas pessoas ou grupo de pessoas a iniciativa para a propositura de proposições legislativas. 
De acordo com a Constituição Federal, no seu art. 22, inciso XVI, determina que compete à União legislar sobre condições para o exercício das profissões, in verbis:
[bookmark: art30][bookmark: cfart22]“Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:
I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho;
[bookmark: cfart22i]XVI – organização do sistema nacional de emprego e condições para o exercício das profissões;”
A regulamentação das profissões deve ser realizada no âmbito nacional e não estadual, ou seja, somente norma federal poderá regular atividades profissionais por ser competência privativa da União, não cabendo ao Legislador Estadual invadi-la sob pena de violar princípio federativo.
Sobre o assunto trazemos a colação as decisões do Supremo Tribunal Federal que tratam sobre condições de trabalho:
“Profissionais fisioterapeutas e terapeutas ocupacionais. Carga horária. Lei 8.856/1994. Competência privativa da União para legislar sobre condições de trabalho. [ARE 758.227 AgR, rel. min. Cármen Lúcia, j. 29-10-2013, 2ª T, DJE de 4-11-2013.]”
“O conflito de lei estadual disciplinadora da atribuição normativa para legislar sobre exercício profissional resolve-se considerada a CF, pouco importando articulação, na inicial, de ofensa à Carta do Estado no que revela princípios gerais – de competir à unidade da Federação normatizar o que não lhe seja vedado e respeitar a atuação municipal. [Rcl 5.096, rel. min. Marco Aurélio, j. 20-5-2009, P, DJE de 19-6-2009.]”
O presente Projeto de Lei viola normas de competência estabelecida na Constituição Federal, padecendo assim de inconstitucionalidade formal. 

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, e pela fundamentação supramencionada, opinamos pela rejeição do Projeto de Lei nº 410/2024, por possuir vício formal de inconstitucionalidade.
É o voto.


















PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania votam pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei Ordinária nº 410/2024, nos termos do voto do Relator.
É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, em 22 de outubro de 2024.   
                                                                     Presidente: Deputado Neto Evangelista
                                                        Relator: Deputado Davi Brandão
                                            
Vota a favor:                                                    Vota contra:
Deputado Ariston                                         ______________________________ 
Deputado Glalbert Cutrim                           ______________________________ 
______________________________         ______________________________ 
______________________________         ______________________________ 
______________________________         ______________________________
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